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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO Nº 2 

Pregão Eletrônico nº 07/2021 – Processo Administrativo nº 0410/2021 

 

Objeto: Contratação de solução de comunicação de dados para a interligação da Sede do Conselho 
Regional de Enfermagem de São Paulo a todas as unidades descentralizadas no Estado de São Paulo 

 

Assunto: Pedido de impugnação feito pela empresa OI MÓVEL S/A, inscrita no CNPJ Nº 05.423.963/0001-
11, ao edital do Pregão Eletrônico nº 07/2021 – UASG 389343 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

Os pedidos de impugnação devem ser encaminhados até 3 dias úteis antes da data agendada para 
abertura da sessão pública, conforme Decreto 10.024/2019 e cláusula 16.2 do Edital. Assim, tendo sido 
enviada em 14/05/2021, às 15:27 por comunicação eletrônica (e-mail oficial), e a data da sessão 
agendada para 20/05/2021, constata-se a tempestividade do pedido, sendo aceito seu recebimento. 

II. DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE 

As alegações da empresa impugnante são as transcritas, ipsis litteris, abaixo: 

DO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

“4.1.4.4. Caso a implantação implique a necessidade de execução de obras civis, estas 
ficarão a cargo da CONTRATADA;” 

No item acima é temos que caso seja necessária a execução de obras civis dentro das unidades da 
Contratante para implementação dos serviços do edital isto ficará a cargo da Contratada. 

É importante salientar que a Oi possui em seu contrato social a autorização para prestação de 
serviços de comunicação e multimídia, atendendo ao objeto deste edital cujo seu objetivo social está 
pertinente ao objeto desta licitação. No entanto, cabe destacar que serviços de obra de infraestrutura 
civil e elétrica fogem do escopo de uma contratada para serviços de telecomunicações, inclusive no que 
se refere ao âmbito legal onde, para prestação de tal tipo de atividade, é necessária que a empresa 
possua objeto social e responsabilidade técnica a habilitação nas áreas de Construção Civil e/ou 
Engenharia Elétrica. 

Sendo assim, obras civis não fazem parte do escopo de uma empresa especializada no objeto do 
referido edital. Assim, todas as obras necessárias para infraestrutura na rede interna deverão ser 
realizadas pela Contratante. A Oi garante que prestará o serviço de acordo com o nível de qualidade 
especificado no edital e seus anexos, realizando a infraestrutura necessária até a porta do cliente, porém 
a partir disso a responsabilidade será da Contratante. 
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PEDIDO: Diante do exposto, solicitamos que o item 4.1.4.4 seja alterado de forma que fique claro que 
todas as obras civis a serem realizadas dentro das unidades da Coren-SP são de responsabilidade da 
Contratante. Isto porque a Contratada não possuí nem a permissão para realizar este tipo de serviço já 
que não faz parte do escopo de uma empresa que fornece serviços de telecomunicações. 

“TABELA 1 - MARCOS, PRAZOS, EVENTOS E RESPONSÁVEIS DO CONTRATO” 

“4.1.11.12. A ativação de todos os enlaces de comunicação deverá ser feita numa única 
fase, que terá duração máxima de 35 (trinta e cinco) dias, incluindo instalação e ativação 
dos circuitos, a contar da data de aprovação do Projeto Executivo.” 

Na tabela 1 e no item 4.1.11.12 temos a informação de que a ativação de todos os elances de 
comunicação deverá ser feita em uma fase única que terá duração máxima de 35 (trinta e cinco) dias a 
contar da data de aprovação do Projeto Executivo. 

Devemos observar que o item não menciona os casos de necessidade de elaboração de projeto 
específico para viabilizar a infraestrutura necessária à prestação do serviço. De acordo com as exigências 
do edital, o objeto necessita de um investimento exclusivo, necessário para implantação do serviço e 
pode ser que este projeto necessite de aprovações de Prefeitura, Empresa de Energia entre outras. 

Isto se torna um fato ainda mais relevante quando levamos em conta que temos um serviço que 
precisará ser implementado via fibra óptica em forma redundante na Sede e ainda em outras 17 unidades 
do COREN espalhadas pelo estado de São Paulo. Assim é preciso levar em conta toda a logística de 
operações para abordar os acessos solicitados e instalá-los dentro do prazo informado. 

Assim, o prazo apresentado para instalação/ativação torna-se inexequível considerando toda a 
complexidade de entrega de serviços, ainda mais, caso seja necessária alguma aprovação adicional. O 
prazo apresentado só é exequível caso a CONTRATADA já tiver toda a infraestrutura instalada e só 
depender da ativação, limitando fortemente a concorrência. 

Logo, pode ser que no momento de elaboração do projeto preliminar de instalação seja verificado 
que será necessário um tempo de instalação superior ao informado no edital, não sendo possível definir 
qual seria esse prazo de antemão. 

PEDIDO: Diante do exposto solicitamos que o prazo de entrega seja de, pelo menos, 45 (quarenta e cinco) 
dias a partir do dia D2 – Aprovação do Projeto Executivo, prazo esse que pode ser prorrogado por igual 
período desde que previamente justificado pela CONTRATADA e autorizado pela administração. 

DO ANEXO II – NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO (NMS) 

“Indicador I: Índice de Disponibilidade Mensal do Enlace (IDM)” 

No item acima, temos a informação que a disponibilidade do serviço de acesso à internet mensal 
deve ser, no mínimo, de 99,80% para a Sede e de 99,50% para as demais unidades. É importante salientar 
que de acordo com a ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, a meta para um serviço de boa 
qualidade é que a disponibilidade do serviço seja superior a 99% em 85% das medições (fonte: 
https://www.anatel.gov.br/). 

Além disso, temos que considerar várias métricas de disponibilidade diferentes, por exemplo, se 
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estivermos falando de disponibilidade de backbone de uma rede MPLS/IP, podemos ter métricas 
superiores a 99,90%. Já em termos de disponibilidade de serviço, existem muito mais fatores envolvidos e 
que muitas vezes estão fora do controle da CONTRATADA. 

PEDIDO: Diante do exposto, solicitamos que seja uma aceita uma métrica de disponibilidade de serviço 
acima de 99,35% para as unidades do COREN-SP, com exceção da Sede, parâmetro superior ao 
estabelecido como satisfatório pela ANATEL. A disponibilidade da Sede de 99,80% pode ser mantida neste 
nível já que teremos um circuito de redundância operando. 

“Indicador 5: Prazo de Reparo/Restabelecimento de um Enlace (PR)” 

O indicador acima define o prazo de reparo e restabelecimento de um enlace em 2 (duas) horas 
para a Sede e de 4 (quatro) horas para as demais unidades do COREN-SP. 

Nesse diapasão, é mister trazer à baila o artigo da Resolução da ANATEL n. º 574/2011, a qual 
estabelece o Plano Geral de Metas da Qualidade para o SCM, in verbis: 

“25. As solicitações de reparos por falhas ou defeitos na prestação do serviço devem ser 
atendidas em até vinte e quatro horas, contadas do recebimento da solicitação, admitido 
maior prazo a pedido do Assinante, em, no mínimo: 

I – Noventa por cento dos casos nos doze primeiros meses de exigibilidade das metas, 
conforme estabelecido no art. 46 deste Regulamento; 

II – Noventa e Cinco por cento dos casos a partir do término do período estabelecido no 
inciso I deste artigo. ” (Grifo nosso) 

Portanto, é patente que o período de reparo previsto no instrumento convocatório está 
excessivamente menor que o período estabelecido no PGMQ do SCM, já que esse determina que o 
atendimento de reparo deve se dar em até 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da localidade. 

Vale ressaltar também que em determinados casos em que não conseguiremos resolver 
problemas de forma remota, teremos um deslocamento de técnico até o local e imprevistos podem 
acontecer com isso esse prazo pode ficar prejudicado. 

PEDIDO: Diante do exposto, solicitamos que seja aceita uma métrica de tempo de reparo de 06 (seis) 
horas, mediante justificativa caso não seja possível atender em 4 (quatro) horas, que já seria um tempo 
bem abaixo dos parâmetros mínimos solicitados pela ANATEL, para a Sede e as localidades em centros 
urbanos. Para as unidades em locais mais remotos, solicitamos o tempo de reparo de 12 (doze) horas 
visto que mesmo uma empresa com grande capilaridade não tem como atender dentro do prazo 
solicitado em todas as cidades do edital. 

III. DOS REQUERIMENTOS DA IMPUGNANTE 

1. Que a presente impugnação seja recebida; 

2. A retificação do item 4.1.4.4 do Anexo I do Edital transferindo a responsabilidade pelas 
obras civis a serem realizadas dentro das unidades do Coren-SP para a Contratante; 
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3. Que o prazo de entrega seja de, pelo menos, 45 (quarenta e cinco) dias a partir do dia D2 – 
Aprovação do Projeto Executivo; 

4. Que seja uma aceita uma métrica de disponibilidade de serviço acima de 99,35% para as 
unidades do COREN-SP, com exceção da Sede; 

5. Que seja aceita uma métrica de tempo de reparo de 06 (seis) horas, mediante justificativa 
caso não seja possível atender em 4 (quatro) horas para a Sede e as localidades em centros 
urbanos e, para as unidades em locais mais remotos, o tempo de reparo de 12 (doze) horas; e 

6. A comunicação da resposta a presente impugnação a esta peticionaria. 

IV. DA ANÁLISE DO PEDIDO 

Considerando o exposto acima pela IMPUGNANTE, o setor técnico manifestou-se da seguinte 
maneira: 

4.1.4.4. Caso a implantação implique a necessidade de execução de obras civis, estas ficarão a 
cargo da CONTRATADA; 

PEDIDO: Diante do exposto, solicitamos que o item 4.1.4.4 seja alterado de forma que fique claro que 
todas as obras civis a serem realizadas dentro das unidades da Coren-SP são de responsabilidade da 
Contratante. Isto porque a Contratada não possuí nem a permissão para realizar este tipo de serviço já 
que não faz parte do escopo de uma empresa que fornece serviços de telecomunicações. 

Esclarecemos que o item trata da responsabilidade da CONTRATADA em fornecer toda a 
infraestrutura necessária para a correta prestação de serviço, dentro os quais: construção/reforma de 
caixas de passagem, instalação de dutos entre a caixa de passagem e a unidade do Coren-SP, lançamento 
de cabos, e recomposição de calçada quando for necessário.  

Informamos ainda que o objeto deste certame visa uma nova contratação de serviço em 
execução, sendo possível o uso da mesma infraestrutura interna, disponível atualmente, para as 
instalações que se fizerem necessárias. 

 “TABELA 1 - MARCOS, PRAZOS, EVENTOS E RESPONSÁVEIS DO CONTRATO” 

PEDIDO: Diante do exposto solicitamos que o prazo de entrega seja de, pelo menos, 45 (quarenta e 
cinco) dias a partir do dia D2 – Aprovação do Projeto Executivo, prazo esse que pode ser prorrogado por 
igual período desde que previamente justificado pela CONTRATADA e autorizado pela administração. 

Esclarecemos que eventuais dilações dos prazos estipulados poderão ser solicitadas, desde que 
devidamente justificadas, nos termos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/1993, “os prazos de início de 
etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação” em casos de “superveniência de 
fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as 
condições de execução do contrato” (inciso II) ou “impedimento de execução do contrato por fato ou ato 
de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência” (inciso V). 
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DO ANEXO II – NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO (NMS) 

PEDIDO: Diante do exposto, solicitamos que seja uma aceita uma métrica de disponibilidade de serviço 
acima de 99,35% para as unidades do COREN-SP, com exceção da Sede, parâmetro superior ao 
estabelecido como satisfatório pela ANATEL. A disponibilidade da Sede de 99,80% pode ser mantida 
neste nível já que teremos um circuito de redundância operando. 

“Indicador 5: Prazo de Reparo/Restabelecimento de um Enlace (PR)” 

PEDIDO: Diante do exposto, solicitamos que seja aceita uma métrica de tempo de reparo de 06 (seis) 
horas, mediante justificativa caso não seja possível atender em 4 (quatro) horas, que já seria um tempo 
bem abaixo dos parâmetros mínimos solicitados pela ANATEL, para a Sede e as localidades em centros 
urbanos. Para as unidades em locais mais remotos, solicitamos o tempo de reparo de 12 (doze) horas 
visto que mesmo uma empresa com grande capilaridade não tem como atender dentro do prazo 
solicitado em todas as cidades do edital. 

Esclarecemos que o Índice de Disponibilidade Mensal, bem como o Prazo de 
Reparo/Restabelecimento de um Enlace, são definido para atendimento das necessidades do órgão, e 
mantêm os atuais níveis contratados. 

A Resolução Anatel nº 574, de 2011, estabelece Metas de Qualidade mínimas, não sendo 
impeditiva a oferta de serviços que extrapolem o que está definido nesta Resolução. 

Ademais, os níveis solicitados não diferem do que é exigido por diversos órgãos.  

Diante do exposto, não vemos necessidade de alterações no Termo de Referência. 

V. DA DECISÃO DA PREGOEIRA 

Ante a manifestação da área técnica, esta pregoeira vem tecer alguns comentários quanto ao 
requerido pela IMPUGNANTE.  

No tocante aos parâmetros estabelecidos pela área técnica relativos ao limiar de qualidade para 
os indicadores 1 (Índice de disponibilidade mensal do enlace - IDM) e 5 (Prazo de 
reparo/restabelecimento de um enlace - PR), tratam-se de métricas de caráter técnico, no qual foram 
definidos de acordo com as necessidades do Coren-SP, mantendo-se os atuais níveis constantes no 
contrato vigente. Assim, entende-se que são métricas passíveis de serem atingidas, além de serem 
comumente exigidas em editais de mesmo objeto em diversos órgãos, conforme informado pela área 
técnica e aferido na fase de planejamento da contratação. 

Em relação à eventual execução de obras civis, a área técnica esclarece e exemplifica os tipos de 
serviço que poderão ser necessários na implantação da solução, reforçando tratar-se de responsabilidade 
da contratada. Ademais, cabe lembrarmos a possibilidade de vistoria das instalações e infraestrutura 
presentes na Sede do Coren-SP e/ou em suas Subseções por quaisquer interessados, no intuito de melhor 
dimensionamento da proposta, considerando os custos e obras na implantação da solução de 
comunicação de dados. 
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Ainda, quanto à dilação dos prazos estipulados para a entrega do objeto, o entendimento desta 
pregoeira vai ao encontro do manifestado pela área técnica, no qual poderão ser solicitadas no decorrer 
da execução contratual, desde que devidamente justificadas, nos termos do §1º do art. 57 da Lei nº 
8.666/1993, considerando a possibilidade de ocorrência de eventos adversos e não passíveis de definição 
prévia de prazos apropriados. 

Assim, pelos motivos supra e em atendimento aos princípios: (i) da LEGALIDADE insculpido no art. 
37 da Constituição Federal e repetido no art. 2º do Decreto 10.024/2019; (ii) e, ainda, da EFICIÊNCIA, 
insculpido no mesmo dispositivo legal, no qual os atos da administração pública devem ser realizados com 
a maior qualidade, competência e eficácia possível em prol da comunidade e seus membros;  

DECIDO pelo NÃO ATENDIMENTO ao presente pedido de impugnação. 

 

 

São Paulo, 18 de maio de 2021. 

 

 

LAÍS SERAFIM DE FREITAS 

Pregoeira 
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